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APRESENTAÇÃO
Em INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DA CIDADANIA E DO ESTADO DE 

DIREITO – VOL. II, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam direito penal e suas problemáticas; 
saúde: direito e judicialização; estado, (des)democratização e atividade legislativa; direitos 
da pessoa com deficiência e dos idosos; família, pobreza e loucura.

Direito penal e suas problemáticas traz análises relevantes sobre deslegitimação do 
princípio da insignificância, execução da pena sem o trânsito em julgado, direito à prisão 
domiciliar negado a mulheres infratoras grávidas, direito penal visto como elemento para 
o estabelecimento de controle social, o encarceramento desenfreado como escravidão 
retextualizada, (cyber)pedofilia, visitação de crianças e adolescentes, estudo realizado em 
presídio mineiro.

Em saúde: direito e judicialização são verificadas contribuições que versam 
judicialização da saúde, federalismo cooperativo e regulamentação do uso da canabis 
medicinal.

No estado, (des)democratização e atividade legislativa são encontradas questões 
sobre responsabilidade dos agentes públicos, processo de desdemocratização e redução 
de participação social, além das proposituras e aprovações de deputadas federais a partir 
das suas perspectivas ideológicas.

Direitos da pessoa com deficiência e dos idosos contempla estudos sobre inclusão 
social e representações.

Família, pobreza e loucura apresenta reflexões sobre alienação parental, ciclo 
transgeracional da pobreza e o holocausto brasileiro no hospital colônia de Barbacena, 
Minas Gerais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Objetivou-se analisar a redução 
de participação social no Brasil no Governo 
Bolsonaro e seus impactos no processo de 
desdemocratização. Para isso, foi realizada 
uma análise documental utilizando os Decretos 
Nº 9.759 e 9.812, de 2019, promulgados pelo 
Presidente Jair Bolsonaro, que extinguem uma 
série de canais de participação. Nos resultados 
constatou-se que o período de maior abertura 
para a participação social foi durante o Governo 
Lula e que o Governo Bolsonaro se fechou para 
a inserção da participação social. O Brasil passa 
por um processo de desdemocratização.
PALAVRAS-CHAVE: Democracia, 
Desdemocratização, Participação social.

DE-DEMOCRATIZATION PROCESS: 
ANALYSIS OF THE REDUCTION OF 

SOCIAL PARTICIPATION IN BRAZIL BY 
BOLSONARO

ABSTRACT: The objective was to analyze 
the reduction of social participation in Brazil 
in the Bolsonaro government and its impacts 
on the process of de-democratization. For 
this, a documentary analysis was carried out 
using Decrees No. 9,759 and 9,812, of 2019, 
promulgated by President Jair Bolsonaro, which 
extinguish a series of participation channels. 
The results showed that the period of greatest 
openness for social participation was during 
the Lula Government and that the Bolsonaro 
Government was closed to the insertion of social 
participation. Brazil is going through a process of 
de-democratization.
KEYWORDS: Democracy, De-democratization, 
Social Participation.

1 |  INTRODUÇÃO
A participação social no Brasil sofreu um 

forte avanço após a promulgação da Constituição 
Federal de 1988. Segundo Avritzer (2013) foi 
um momento significativo para o processo de 
aprofundamento democrático, com a criação de 
diversas instituições participativas nas áreas de 
saúde, planejamento urbano, assistência social, 
meio ambiente, dentre outras.

A inclusão dos atores sociais como 
agentes participativos gera uma expansão de 
oportunidades democráticas (TILLY, 2007).  
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Nas últimas décadas, a interação entre sociedade civil e Estado se intensificou, de modo 
que a participação social na formulação e implementação de políticas públicas tornou-
se frequente, proporcionando a criação do que, posteriormente, foi chamado de ativismo 
estatal.

O debate acerca da participação social no Brasil faz-se relevante nesse contexto, 
oportunizando análise de atuação da capacidade organizativa da sociedade civil junto 
ao Poder Público, constituindo-se como um elemento essencial para a possibilidade de 
democratização do Estado. Entretanto, após a ascensão ao poder de governos considerados 
conservadores no Brasil, como o Governo de Bolsonaro, há uma forte tendência para o 
fechamento da arena participativa, restringindo a atuação da sociedade civil nas decisões 
de questões consideradas públicas. Diante disso, surgiu a inquietação: “Como a não 
inserção da participação social afeta a democracia?”.

O objetivo do presente estudo foi analisar a redução de participação social no Brasil 
no Governo de Bolsonaro e seus impactos no processo de desdemocratização. Para isso 
foi realizada uma análise documental utilizando os Decretos Nº 9.759 e 9.812, ambos de 
2019, promulgados pelo Presidente Jair Bolsonaro, que extinguem uma série de canais de 
participação social no Brasil. Ademais também foi realizado levantamento dos canais de 
participação com o intuito de verificar os colegiados que foram extintos, as regras, diretrizes 
e limitações estabelecidas pelos Decretos.

A primeira seção deste artigo trata sobre a questão da importância da participação 
social no Brasil. A segunda apresenta a relação de aproximação entre a sociedade civil 
e o Estado. A terceira aborda os processos de democratização e desdemocratização a 
partir da participação social nos Governos Lula, Dilma e Bolsonaro, contextualizando com 
resultados obtidos.

2 |  A IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO BRASIL
O processo de ampliação da democracia se expressa com a criação de espaços 

públicos e pela crescente participação da sociedade civil no âmbito de discussões e tomada 
de decisões em relação ao desenvolvimento das políticas públicas (DAGNINO, 2004). Uma 
sociedade democrática somente é possível quando existem caminhos para a participação 
dos indivíduos e de grupos sociais organizados. A participação se configura, portanto, 
como um elemento de caráter fundamental para a mudança da sociedade (GOHN, 2004).

No Brasil, a Carta Magna Brasileira de 1988 é considerada o marco formal ao princípio 
da participação da sociedade civil, e buscou conforme Dagnino (2004) a consagrar um 
projeto político democratizante e a expandir a cidadania, como resultados da luta travadas 
ainda durante regime militar, onde os movimentos sociais assumiram um papel de suma 
importância.

O sistema de representação político brasileiro pós-1988 segundo Avritzer (2017) 
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introduziu novos mecanismos participativos, tanto a nível local como a nível nacional, 
sendo considerada uma política institucional da ação coletiva que passou a incorporar 
atores sociais em processos de tomada de decisão em áreas importantes, alterando um 
padrão de exclusão e desigualdades anteriormente estabelecido.

A participação política não ocorre somente no momento do voto, para Perez e Santos 
(2019) existem diversas formas da população interagir de maneira organizada junto ao 
Estado. Nesse sentido, utilizam o termo participação social para se referir então a atuação 
da sociedade civil ligada às instâncias estatais e afirmam que

A participação social implica a organização da população - em Organizações 
Não-Governamentais (ONGs), em movimentos sociais e outras formas de 
associação - e atuação junto ao poder público, de forma institucionalizada ou 
não. Tal atuação pode ocorrer em instituições criadas para essa finalidade, 
como audiências públicas, Orçamentos Participativos (OPs) e Conselhos 
Gestores, em instituições da burocracia pública ou mesmo em protestos 
convocados por movimentos sociais (PEREZ; SANTOS, 2019, p. 1).

Para Vaz (2013) o Brasil é um país referência no que diz respeito a práticas 
participativas. Para o autor, três instituições ganharam destaque nesse processo, 
recebendo significativa atenção dos pesquisadores nos últimos anos. Em primeiro lugar 
estão os chamados Conselhos Gestores de Políticas, que proporcionam a participação 
dos cidadãos a partir de uma perspectiva de negociações e interações entre o Estado e 
atores da sociedade civil, levando em consideração temáticas e problemáticas específicas 
da sociedade.

Em segundo lugar as Conferências Temáticas, eventos abertos ao público que 
ocorrem periodicamente, no qual as questões temáticas do debate são desenvolvidas 
nos três níveis de governo. E em terceiro lugar tem-se os OPs, em nível local, que visa 
realizar uma distribuição mais justa e equitativa dos bens e recursos públicos nas cidades e 
comunidades consideradas mais desfavorecidas de uma determinada região (VAZ, 2013).

Uma das experiencias participativas mais conhecidas, inclusive internacionalmente, 
diz respeito ao OP de Porto Alegre entre 1990 a 2005. Avritzer (2008) argumenta que o 
surgimento do OP de Porto Alegre está sujeito a condições particulares como a existência 
de uma forte tradição de organização da sociedade civil e de movimentos comunitários. 
Assim, a intersecção entre sociedades civil política se manifesta em Porto Alegre no 
final dos anos oitenta. Na presença da disputa entre partidos políticos de esquerda que 
apresentavam formas diversificadas de participação e da sociedade civil organizada que 
buscava a implementação de uma maior participação popular.

Esse processo participativo é realizado basicamente por meio de duas etapas: a 
primeira inclui a participação direta dos atores sociais na deliberação, ocorrendo no interior 
de assembleias regionais; e a segunda ocorre por meio da constituição de Conselhos ou 
fórum de delegados para promoção e acompanhamento das ações (VAZ, 2013).
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Conforme Lüchmann (2008), as organizações e entidades mais próximas do 
cotidiano dos cidadãos consultam a população, articulam demandas, organizam encontros 
e participam das assembleias, fóruns e encontros. Esses espaços possuem um peso 
decisório importante, na medida em que os conselheiros devem obedecer ao que foi 
decidido dentro da arena participativa.

Segundo Vaz (2013), o maior contato entre o Estado e a sociedade, por meio dos 
canais de participação, levaria a uma maior racionalização dos recursos públicos. Pois a 
aplicação efetiva dos recursos seria feita de forma mais objetiva, em função da relação 
entre o Estado e os indivíduos envolvidos com as questões tratadas.

Dessa maneira, as demandas seriam melhores compreendidas e endereçadas, 
proporcionando o controle social e a responsividade dos governos, além da maximização 
dos processos distributivos sobre a disponibilização e alocação de bens e serviços públicos 
voltados para o âmbito social.  

Outro ponto a se pautar refere-se a característica do potencial inclusivo das 
instâncias de participação, tendo em vista que os canais participativos iriam potencializar 
a inclusão nos processos públicos de tomadas de decisão, dos indivíduos ou grupos que 
historicamente foram excluídos da formulação de políticas públicas (VAZ, 2013).

Nesse contexto, a importância da participação segundo Gohn (2004) se faz 
não somente para a aspecto da ocupação de espaços de decisões, mas também para 
democratizar a gestão da coisa pública, com intervenção nos interesses da Administração 
Pública, priorizando políticas públicas que atendam as demandas da sociedade.

3 |  RELAÇÕES ENTRE MOVIMENTOS SOCIAIS E ESTADO
O envolvimento dos movimentos sociais na luta pela democratização do Estado 

na América Latina tornou-se frequente a partir do início da década de 1980. Parte desses 
esforços se mobilizam em prol de mudanças que ocorrem no âmbito da tomada de decisões 
estatais (ABERS; VON BÜLOW, 2011). A possibilidade de reivindicações de movimentos 
sociais implica não somente na criação de novos espaços participativos e de diálogo entre 
os atores da sociedade civil e do governo, mas na inclusão de ativistas dos movimentos 
dentro da estrutura do próprio Estado, na arena de formulação e implementação de políticas 
públicas.

A construção de novas arenas participativas, especialmente no Brasil, faz parte de 
um intenso processo de aproximação entre os atores sociais e estatais. Nas duas últimas 
décadas foi possível identificar na literatura pelo menos dois padrões de cruzamento entre 
os movimentos sociais e o Estado: a incorporação de ativistas de movimentos sociais em 
cargos governamentais e a formação de novos movimentos sociais a partir da interlocução 
de ativistas. Dessa forma, alguns movimentos utilizam a relação com o Estado como 
uma plataforma para viabilização das suas demandas. No Brasil, Alonso, Costa e Maciel 
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(2007) citam, por exemplo, o início da ocorrência desse processo a partir do trabalho dos 
ativistas do movimento ambientalista, que se dedicaram a criação de órgãos ambientais 
governamentais, diante da ocupação de cargos chaves dentro da estrutura governamental.

Nesse contexto, Perez e Santos (2019) destacam a aproximação que o governo 
do Partido dos Trabalhadores (PT) promoveu entre os movimentos sociais e o Estado por 
meio da escolha de lideranças de movimentos para a o exercício de cargos centrais na 
burocracia federal, de modo que hoje esse processo é chamado de ativismo estatal, e é 
colocado como uma forma de interação socioestatal.

Lavalle et al. (2019) reforça a ideia de que há interação entre as instituições estatais e 
os movimentos sociais, e que ambos mutuamente se influenciam, apontando três assertivas. 
A primeira é a de que os movimentos sociais são engajados com um conjunto de atividades 
que não necessariamente implicam em uma relação de conflito com os detentores do poder. 
A segunda é a de que os movimentos sociais estabelecem uma pluralidade de relações 
com o Estado, promovendo articulações híbridas podendo ser institucionalizadas ou não. E 
a terceira é a de que o uso de canais institucionalizados de participação e a formalização 
das organizações, não necessariamente levam a desmobilização do movimento.

De um ponto de vista analítico, o repertório da ação coletiva dos movimentos 
sociais foi ampliado nos últimos anos, de modo que passaram a ser incluídas interações 
cooperativas ou colaborativas entre movimentos e atores institucionais envoltos na 
formulação de políticas públicas, canais de acesso ao Estado, instituições participativas e 
contatos com representantes políticos (LAVALLE et al., 2019). Abers e Von Bülow (2011) 
argumentam por fim que, apesar da participação no Estado apresentar riscos, haja vista 
chances dos ativistas passarem a defender interesses contrários ao movimento,  geralmente 
a tendência dos atores é de se dedicar a transformação do Estado por meio da promoção 
de políticas públicas socialmente mais justas e da criação de arenas mais participativas.

4 |  DEMOCRATIZAÇÃO X DESDEMOCRATIZAÇÃO
Tilly (2007) chama atenção para as condições políticas que tornam possíveis a ação 

dos movimentos sociais, pois o desaparecimento dos movimentos sociais indicaria o término 
de importante vínculo de participação popular na política. A queda dos movimentos sociais 
marcaria a contração das oportunidades democráticas, pois a própria democratização 
promove a formação dos movimentos sociais, e essa forma de participação, por sua vez, 
seria uma possibilidade de afirmar a soberania popular. O conceito de democratização é 
desenvolvido pelo autor como sendo

o desenvolvimento de regimes caracterizados por uma cidadania relativamente 
ampla e igualitária, vinculando consulta aos cidadãos com respeito à política, 
ao pessoal, e aos recursos governamentais, e pelo menos alguma proteção 
aos cidadãos contra ações arbitrárias dos agentes governamentais (TILLY, 
2007, p. 150).
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Para Tilly (2007) alguns processos necessários promovem a democratização e a 
reversão desses processos promovem a chamada desdemocratização. O autor pontua 
que a democratização depende de mudanças realizadas em três arenas que são: a 
da desigualdade social, de redes de confiança e das políticas públicas, assim como a 
existência de interações entre essas mudanças também se faz importante.

A elevada participação social em tomada de decisões e deliberações é uma dinâmica 
que promove a consolidação e aperfeiçoamento da democracia. A seguir, foi pautada 
analiticamente a participação social nos governos Lula, Dilma e Bolsonaro.

4.1 A participação nos Governos Lula e Dilma
A chegada do PT à presidência do Brasil com Luiz Inácio Lula da Silva, em 2003, 

teve grande influência na natureza da participação social. Conforme Avritzer (2017), Lula 
em seu mandato alterou o papel do Secretário Geral da Presidência da República, uma das 
principais instituições responsáveis por auxiliar o Presidente em sua relação com o sistema 
político. Dentre suas funções lhe foi atribuído o dever de coordenar as relações com os 
atores da sociedade civil. Além disso, também houve um aumento no número de Conselhos 
Nacionais, que saltou de 15 para 31 durante o primeiro mandato.

De modo geral, uma maior abertura para a inclusão de interações entre população 
e representantes do Estado para decidir sobre questões públicas fez parte do projeto 
participativo do PT, com o intuito de democratizar o sistema político mediante participação 
social.

Contudo, foi por meio da significativa expansão das Conferências Nacionais que 
a participação adquiriu um novo papel no governo federal. As Conferências Nacionais 
segundo Avritzer (2017) são reuniões públicas que ocorrem entre os representantes do 
Estado e da sociedade civil para discutir sobre propostas de implementação de políticas 
públicas específicas em nível nacional.

Tais Conferências acontecem no Brasil desde a década de 1940 no governo de 
Getúlio Vargas. Do período de 2003 a 2010 no governo Lula ocorreram cerca de 74 
Conferências Nacionais. Dessa maneira, no âmbito do governo federal as áreas ligadas a 
políticas sociais se tornaram fortemente participativas (AVRITZER, 2013).

A partir de 2013 durante o mandato da Presidenta Dilma Rousseff, ocorreram 
mudanças nos níveis de participação. Houve um fortalecimento das forças conservadoras 
no Congresso Nacional que acabou repercutindo na participação da sociedade em decisões 
(AVRITZER, 2017). Além disso, os discursos contra a legalização de direitos civis para a 
população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transsexuais, Queer e Intersexuais (LGBTQI+), 
a estabilização das finanças públicas e o aumento da participação no âmbito do governo 
federal que foi garantido via Decreto Nº 8.243, de 2014 (sustado pelo Congresso Nacional), 
com instituição da Política Nacional de Participação Social (PNPS) e do Sistema Nacional 
de Participação Social (SNPS), foram revogados mediante Decreto Nº  9.759, de 2019.
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Os eventos das Jornadas de Junho de 2013 levaram a uma fissura no desenho 
participativo do PT desde o início da redemocratização em 1985, evoluindo para uma forte 
polarização dentro do campo da participação. Porém, essa polarização foi quebrada nas 
manifestações de março de 2015 quando a classe média, oposição ao governo, assumiu 
o controle.

Os protestos de Junho 2013 abriram caminhos para uma reorganização dos setores 
conservadores do Brasil, como com a criação do Movimento Brasil Livre (MBL), que foi 
um dos principais responsáveis por gerar a mudança do direcionamento da agenda dos 
manifestantes para questões sobre a aprovação do governo e a corrupção (AVRITZER, 
2017).

Com o impeachment da ex-Presidenta Dilma Rousseff, em 2016, o ciclo petista 
responsável pela implementação de um projeto mais participativo no Brasil se encerrou 
e em seu lugar têm ascendido governos conservadores, que têm se mostrado refratários 
à participação social, com Michel Temer que ocupou a presidência de 2016 a 2018 e Jair 
Bolsonaro, então presidente do país (PEREZ; SANTOS, 2019).

4.2 A participação no Governo Bolsonaro
Diante do avanço do conservadorismo no Brasil, o contexto político da participação 

sofreu significativas transformações. Por orientação do novo Presidente Jair Messias 
Bolsonaro (até agosto de 2020 sem partido), as instituições de participação encontram-
se em situação de extinção e/ou esvaziamento (PEREZ; SANTOS, 2019). O governo, por 
meio Decretos presidenciais, têm acabado com diversos canais de participação sociais 
fundamentais para a formulação e implementação de políticas públicas, como Conselhos, 
Comissões, Comitês, Conferências, grupos de trabalho, juntas, equipes, mesas, fóruns, 
salas, e qualquer outra denominação que possa ser dada a colegiados.

No dia 11 de abril de 2019 foi promulgado o Decreto Nº 9.759 que extinguia e 
estabelecia diretrizes, regras e limitações para colegiados da Administração Pública 
Federal.  Tal documento foi objeto de debate no Supremo Tribunal Federal (STF), por 
meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6121 ajuizada pelo PT. Conforme o 
site do STF, o plenário deferiu parcialmente medida cautelar para suspender a eficácia 
dos dispositivos do Decreto que extinguem colegiados da Administração Pública Federal 
previstos em lei. Por unanimidade os ministros entenderam que a criação dos colegiados 
foi autorizada pelo Congresso Nacional e somente por meio de lei poderiam ser extintos. 
Segundo o ministro Gilmar Mendes, a extinção desses colegiados por Decreto violaria 
diretamente a Constituição, ferindo o princípio da separação dos Poderes, diante do 
desrespeito a vontade do legislador (STF, 2019).

No que concerne aos colegiados criados por qualquer outro tipo de ato infralegal não 
haveria nenhum impedimento, sendo, portanto, extintos pelo referido Decreto. Prevaleceu 
nesse sentido, o entendimento apresentado pelo ministro do STF, Marco Aurélio, de que o 
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Chefe do Executivo possui competência para dispor sobre a organização e o funcionamento 
da Administração Federal (STF, 2019).

Em razão da decisão do SFT, foi promulgado o Decreto Nº 9.812, de 30 de maio 
de 2019, com o objetivo de identificar e especificar os colegiados que foram extintos ou 
não pelo Decreto esclarecendo o alcance da norma, o que é fundamental para que seja 
estabelecido a segurança jurídica.

Nesse contexto, o governo Bolsonaro tem se fechado para a participação social com 
a justificativa de que os canais participativos extintos resultavam em custos muito altos 
para o aparelho estatal arcar.  Porém, diversos organismos fundamentais para a execução 
de políticas públicas foram sendo ameaçados pelo documento, como a Política Nacional de 
Participação Social (PNPS) e o Sistema Nacional de Participação Social (SNPS), criados 
durante o governo Dilma Rousseff (AGÊNCIA BRASIL, 2019; REDE BRASIL ATUAL, 2019).

O aumento da participação política é um processo que leva a promoção da 
democracia (TILLY, 2007). Nesse sentido, a redução da participação social na formulação 
e implementação de políticas públicas junto ao Estado no Governo Bolsonaro, a partir da 
extinção de canais participativos revela um processo de desdemocratização.

4.3 Limitação e extinção de instituições participativas no Governo Bolsonaro
Buscou-se observar como a decisão do STF impactou sobre o conteúdo do Decreto 

Nº 9.759, de 2019, tendo em vista que a eficácia dos dispositivos do Decreto que não 
estavam previstos em lei foram suspensas, em razão do princípio da separação dos 
Poderes, presente na Constituição Federal.

O Governo Bolsonaro claramente se mostrou refratário à inserção social na 
Administração Pública. Buscou, já em seu primeiro ano de mandato, extinguir uma série 
de canais participativos como Conselhos, Comissões, Comitês, Conferências, grupos, 
juntas, equipes, mesas, fóruns, salas, e qualquer outra denominação que possa ser dada 
a colegiados.

Estabeleceu normas para a criação de colegiados interministeriais, criação, recriação, 
extinção e modificação de colegiados, duração de reuniões e votações, tramitações de 
propostas sobre colegiados para a Casa Civil, relação de colegiados existentes, e a 
revogação explícita do Decreto Nº 8.243 que instituiu a PNPS e o SNPS. No Gráfico 1 é 
exposto o quantitativo de Conselhos que foram findados pelo Decreto de 2019, o percentual 
de participação da sociedade civil nos referidos Conselhos, bem como seu ano de criação.

Nota-se que um total de dezoito Conselhos que tratam de questões importantes 
foram extintos que, a saber: Conselho Deliberativo da Política do Café (CDPC); Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf); Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência (Conade); Conselho da Autoridade Central Administrativa Federal 
contra o Sequestro Internacional de Crianças (CACAFC); Conselho de Desenvolvimento 
do Agronegócio do Cacau (CDAC); Conselho Nacional de Combate à Discriminação e 
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Promoção dos Direitos de LGBT (CNCD/LGBT); Conselho Superior do Cinema (CSC); 
Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI); Conselho da Transparência Pública e 
Combate à Corrupção (CTPCC); Conselho das Cidades (Concidades); Conselho Nacional 
de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual (CNCP); Conselho 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (Conpdec); Conselho Nacional de Políticas sobre 
Drogas (Conad); Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS); Conselho Nacional 
de Segurança Pública (Conasp); Conselho de Relações do Trabalho (CRT); Conselho de 
Representantes dos Brasileiros no Exterior (CRBE); e Conselho Nacional de Integração de 
Políticas de Transporte (Conit).

Gráfico 1. Quantidade de Conselhos extintos, ano de criação e percentual de participação da 
sociedade civil

Fonte: adaptado da Federação dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal do Estado do Ceará 
(FETAMCE), 2019.

A decisão do STF em formato de ADI 6121 suspendeu a eficácia de alguns dispositivos 
do Decreto que estavam previstos em lei em razão do princípio da separação dos Poderes. 
Isso teve um grande impacto sobre a decisão do Chefe do Executivo Federal. No caso 
em questão, o Decreto passou a ter o poder de extinguir apenas aqueles dispositivos que 
tivessem sido criados por atos normativos infralegais, mantendo os previstos em lei.

Tal fato gerou posteriormente a promulgação do Decreto nº 9.812, de 2019, para 
que fosse esclarecido quais os dispositivos efetivamente iriam ser extintos. Apesar dos 
dispositivos previstos em lei não terem sido extintos, em um levantamento realizado pela 
Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (ABONG), apurou que cerca 
de 35 entidades ainda foram extintas.

O Gráfico 2, por sua vez, expõe a relação de Comissões e Comitês que foram 
extintos pelo decreto Nº 9.812, de 2019, e a relação percentual da participação da 
sociedade civil nesses órgãos, além do ano em que foram instituídos. Percebe-se que um 
total de 14 Comissões e 03 Comitês que tratam de questões importantes foram extintos 
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que são: Comissão Especial de Recursos (CER); Comissão Nacional de População e 
Desenvolvimento (CNPD); Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil (Conaeti); 
Comissão Nacional da Biodiversidade (Conabio); Comissão Nacional de Alfabetização 
e Educação de Jovens e Adultos (Cnaeja); Comissão Nacional de Florestas (Conaflor); 
Comissão Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae); Comissão Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT); 
Comissão Técnica Nacional de Diversidade para Assuntos Relacionados à Educação dos 
Afro-Brasileiros (Cadara); Comissão Nacional de Política Indigenista (CNPI); Comissão de 
Coordenação das Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrologia (CMCH); Comissão 
Nacional de Educação Escolar Indígena (CNEEI); Comissão Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (CNAPO); Comissão Nacional dos Trabalhadores Rurais Empregados 
(Cnatre); Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br); Comitê Nacional de Educação em 
Direitos Humanos (CNEDH); Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da 
Política Nacional para a População em Situação de Rua.

Gráfico 2. Quantidade de Comissões e Comitês extintos, ano de criação e percentual de 
participação da sociedade civil

Fonte: adaptado da Federação dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal do Estado do Ceará 
(FETAMCE), 2019.

Percebe-se que boa parte desses Conselhos, Comitês e Comissões foram criados 
em gestões petistas, garantindo a participação social nessas instituições. Assim, como 
destacado por Avritzer (2017, 2013) a questão da ampliação da participação social e Perez 
e Santos (2019), o PT se preocupou com a promoção de um projeto social mais participativo 
e democrático.

Foi possível notar, por meio das instituições de participação extintas, que a manobra 
do Governo Bolsonaro afetou diversas políticas fundamentais voltadas para a questão 
de direitos humanos, igualdade, transparência e combate à corrupção, LGBTQI+, meio 
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ambiente, desenvolvimento das cidades, rural, indígena e de internet que incluíam a 
participação social. Esse processo de desarticulação da organização popular e a redução 
da participação na formulação de políticas públicas por parte do governo conservador, 
como sugere Tilly (2007) gera um processo de desdemocratização, um sistema político 
cada vez mais distante do povo.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O debate sobre a participação pós-1988 têm sido um tema constante em agendas de 

pesquisa. Após a redemocratização do Brasil a preocupação com a expansão da cidadania 
e a implementação de um projeto político democratizante, segundo Dagnino (2004), é cada 
vez mais frequente. Hoje, percebe-se que, com a ascensão de governos conservadores ao 
poder, essa ideia tem sido alterada. A pesquisa mostra que a abertura para a participação 
social possui uma estreita relação com o projeto político proposto pelo Estado.

A redução da participação implica em um processo de desdemocratização, tornando 
o Estado anti-democrático, pois a vinculação à consulta popular é considerada um princípio 
fundamental em sociedades democráticas, a fim de evitar ações arbitrárias dos agentes 
governamentais. O Brasil, nesse sentido, passa por um processo de desdemocratização, à 
medida em que restringe a articulação da sociedade civil e o controle social, o que leva a 
um impedimento da fiscalização das ações governamentais e de uma maior promoção da 
transparência, configurando uma grande ameaça à própria democracia.
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